
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.388 - MG (2014/0326333-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA LETICIA SÉRA DE OLIVEIRA COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : WESLEY SILVA BARBOSA 
ADVOGADO : RODRIGO DUMONT DE MIRANDA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC. 
NECESSIDADE DO DEPÓSITO PRÉVIO COMO CONDIÇÃO PARA 
INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER OUTRO RECURSO. FAZENDA 
PÚBLICA. APLICABILIDADE. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
RELATOR. NÃO PROTELATÓRIO.
1. O Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável à Fazenda Pública a 
necessidade do depósito prévio da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC, como 
condição para a interposição de qualquer outro recurso, orientação ressonante na 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: "É certo que a União, os Estados, 
os Municípios e as autarquias estão isentos do pagamento de custas processuais. 
Todavia, não se pode confundir o privilégio concedido à Fazenda Pública, 
consistente na dispensa de depósito prévio para fins de interposição de recurso, 
com a multa instituída pelo artigo 557, § 2º, do CPC, por se tratar de institutos de 
natureza diversa". 
2. Contudo, a multa do art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil, aplicada pelo 
juízo de origem, deve ser afastada, pois, conforme precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça, a interposição de Agravo Regimental contra decisão 
monocrática de relator a fim de possibilitar o ingresso de Recurso 
Especial/Extraordinário mediante o exaurimento de instância não configura 
recurso manifestamente inadmissível, infundado ou procrastinatório. Precedentes: 
EDcl no AgRg no  REsp 1.229.225/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 25.5.2011; EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 814.146/SP, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 15.5.2009).
3. No mérito, não se pode conhecer da irresignação, porquanto o STJ entende ser 
inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, 
que não especifica quais normas legais foram violadas. Incide, na espécie, por 
analogia, o princípio contido na Súmula 284/STF.
4. Ademais, a divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo ao 
recorrente demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base no art. 105, III, 
alínea "c", da Constituição Federal.  
5. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 05 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.388 - MG (2014/0326333-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA LETICIA SÉRA DE OLIVEIRA COSTA E OUTRO(S)
RECORRIDO : WESLEY SILVA BARBOSA 
ADVOGADO : RODRIGO DUMONT DE MIRANDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais  assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS. DESCONTOS EM VENCIMENTOS. PERSECUÇÃO 
PENAL. SERVIDOR PRESO PROVISORIAMENTE. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTE DO PLENÁRIO DO STF. RECURSO DESPROVIDO.

- O Plenário da Suprema Corte reconheceu a não recepção da lei 
estadual mineira que autoriza o decote do vencimento do servidor preso 
provisoriamente - o que constituiria verdadeira pena sem que exista culpa 
formada de modo definitivo - donde não é cabível a redução em um terço dos 
vencimentos do servidor em comento, mesmo quando prevista a devolução na 
hipótese de absolvição.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts.  557, § 2o, do Código de Processo Civil e 1°-A da Lei  9.594/1997.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Contrarrazões às fls. 217-232.

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.388 - MG (2014/0326333-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.12.2014.        

O Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável à Fazenda Pública a 

necessidade do depósito prévio da multa, prevista no art. 557, § 2º, do CPC, como condição 

para a interposição de qualquer outro recurso, como se vê dos seguintes julgados:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA OPOSTOS A ACÓRDÃO 
QUE, EM SEDE RECURSAL EXTRAORDINÁRIA, IMPÔS MULTA, À 
PARTE EMBARGANTE, PELO EXERCÍCIO ABUSIVO DO DIREITO DE 
RECORRER - LEGITIMIDADE DE TAL SANÇÃO PROCESSUAL (CPC, 
ART. 557, § 2º, C/C ARTS. 14, II E III, E 17, VII) - PRÉVIO DEPÓSITO DO 
VALOR DA MULTA COMO REQUISITO DE ADMISSIBILIDADE DE 
NOVOS RECURSOS - OBRIGAÇÃO PROCESSUAL QUE TAMBÉM SE 
IMPÕE ÀS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO, SOB PENA, 
MESMO QUANTO A ESTAS, DE NÃO CONHECIMENTO DA 
RESPECTIVA IMPUGNAÇÃO RECURSAL - VALOR DA MULTA NÃO 
DEPOSITADO - RECURSO DE AGRAVO NÃO CONHECIDO. O 
DEPÓSITO PRÉVIO DA MULTA CONSTITUI PRESSUPOSTO OBJETIVO 
DE ADMISSIBILIDADE DE NOVOS RECURSOS: OBRIGAÇÃO QUE 
TAMBÉM SE IMPÕE ÀS ENTIDADES DE DIREITO PÚBLICO. 

- O recorrente, mesmo tratando-se de entidade de direito público, 
quando condenado a pagar, à parte contrária, a multa a que se refere a legislação 
processual, somente poderá interpor "qualquer outro recurso", se efetuar o 
depósito prévio do valor correspondente à sanção pecuniária que lhe foi imposta. 
A ausência de comprovado recolhimento prévio do valor da multa importará em 
não conhecimento do recurso, ainda que interposto por pessoa jurídica de direito 
público, eis que a efetivação desse depósito prévio - igualmente exigível à 
Fazenda Pública - atua como pressuposto objetivo de recorribilidade. Doutrina. 
Precedentes. - A exigência pertinente ao depósito prévio do valor da multa, longe 
de inviabilizar o acesso à tutela jurisdicional do Estado, visa a conferir real 
efetividade ao postulado da lealdade processual, em ordem a impedir que o 
processo judicial se transforme em instrumento de ilícita manipulação pela parte 
que atua em desconformidade com os padrões e critérios normativos que repelem 
atos atentatórios à dignidade da justiça (CPC, art. 600) e que repudiam 
comportamentos caracterizadores de litigância maliciosa, como aqueles que 
resultam de interposição recursal com intuito manifestamente protelatório (CPC, 
art. 17, VII).  

(STF, RE 521424 AgR-EDv-AgR/RN, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, TRIBUNAL PLENO, DJe de 27/08/2010).
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RECURSO. Segundos embargos de declaração. Multa aplicada à 
Fazenda Pública nos primeiros embargos. Depósito não efetuado. Não satisfação 
de condição legal para interposição do recurso. Embargos não conhecidos. 
Aplicação do art. 557, § 2º, do CPC. Não se conhece do recurso, ainda que da 
União, quando não satisfeita uma das condições para sua interposição, como o 
depósito de multa por litigância de má-fé. 

(STF, AI 775934 AgR-ED-ED/AL, Rel. Min. CEZAR PELUSO, 
TRIBUNAL PLENO, Dje de 13/12/2011).

No mesmo sentido, merecem destaque:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO 
CPC. NECESSIDADE DO DEPÓSITO PRÉVIO, COMO CONDIÇÃO 
PARA INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER OUTRO RECURSO. PESSOAS 
JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO. APLICABILIDADE. PRECEDENTES 
DO STF E DA CORTE ESPECIAL DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. O Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável, à 
Fazenda Pública, a necessidade do depósito prévio da multa, prevista no art. 557, 
§ 2º, do CPC, como condição para a interposição de qualquer outro recurso, 
orientação em sintonia com a atual jurisprudência da Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça.

II. Consoante a jurisprudência do STF, quanto à multa prevista no 
art. 557, § 2º, do CPC, "não se conhece do recurso, ainda que da União, quando 
não satisfeita uma das condições para sua interposição, como o depósito de multa 
por litigância de má-fé" (STF, AI 775.934 AgR-ED-ED/AL, Rel. Ministro 
CEZAR PELUSO, TRIBUNAL PLENO, DJe de 13/12/2011).

III. A questão ora em exame já foi apreciada, em mais de uma 
oportunidade,  pelo Pleno do Supremo Tribunal Federal, ocasião em que se 
considerou ser igualmente exigível, da Fazenda Pública, o depósito prévio da 
multa, prevista no art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil (STF, RE 521.424 
AgR-EDv-AgR/RN, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, PLENO, DJe de 
27/08/2010; STF, AI 775.934 AgR-ED-ED/AL, Rel. Ministro CEZAR PELUSO, 
PLENO, DJe de 13/12/2011).

IV. Recentemente, a Corte Especial do STJ, revendo 
posicionamento anterior, decidiu no sentido de "que o depósito prévio da multa 
cominada com base no art. 557, § 2º, do CPC configura pressuposto objetivo de 
recorribilidade, que também se impõe às pessoas jurídicas de direito público" (STJ, 
AgRg nos EAREsp 22.230/PA, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, CORTE 
ESPECIAL, DJe de 1º/07/2014).

V. Na linha da jurisprudência desta Corte, "a circunstância de a 
interposição do recurso especial haver ocorrido em momento anterior à 
publicação do julgamento acima citado, não dá ensejo a qualquer alteração, 
porquanto é inerente o conteúdo declaratório do julgado já que o posicionamento 
ali apresentado apenas explicita a interpretação de uma norma há muito vigente, 
não o estabelecimento de uma nova regra, fenômeno que apenas advém da 
edição de uma lei" (STJ, EREsp 963.374/SC, Rel. Ministro MAURO 
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CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 1º/09/2008).
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 553.788/DF, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 31/10/2014).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC) 
- AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DE MULTA 
PROCESSUAL IMPOSTA NA DECISÃO MONOCRÁTICA.

1. O prévio recolhimento da multa prevista no art. 557, § 2º, do 
CPC é pressuposto objetivo de admissibilidade do recurso, não sendo possível o 
seu conhecimento sem o devido pagamento.

2. O Supremo Tribunal Federal tem entendido ser aplicável, à 
Fazenda Pública a necessidade do depósito prévio da multa, prevista no art. 557, § 
2º, do CPC, como condição para a interposição de qualquer outro recurso, 
orientação ressonante na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes. "É certo que a União, os Estados, os Municípios e as 
autarquias estão isentos do pagamento de custas processuais. Todavia, não 
se pode confundir o privilégio concedido à Fazenda Pública, consistente na 
dispensa de depósito prévio para fins de interposição de recurso, com a 
multa instituída pelo artigo 557, § 2º, do CPC, por se tratar de institutos de 
natureza diversa." Precedentes.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 131134 / RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, DJe 19/03/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL INFUNDADO. 
MULTA. FAZENDA PÚBLICA. ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
RECOLHIMENTO PRÉVIO. NECESSIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. "É certo que o requisito de admissibilidade recursal inserto no § 
2º do artigo 557 do CPC, também se revela aplicável à Fazenda Pública" (EDcl no 
AgRg no REsp 1.119.509/RS, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, DJe  
1º/7/10).

2. "O recorrente, mesmo tratando-se de entidade de direito 
público, quando condenado a pagar, à parte contrária, a multa a que se refere a 
legislação processual, somente poderá interpor 'qualquer outro recurso', se efetuar 
o depósito prévio do valor correspondente à sanção pecuniária que lhe foi 
imposta" (RE 521.424/RN, Rel. Min. CELSO DE MELLO, STF, Tribunal Pleno, 
DJe  27/8/10).

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1425712/MG, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/05/2012, DJe 15/05/2012)

Contudo, entendo que a multa do art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil, 

aplicada pelo juízo de origem, deve ser afastada, pois, conforme precedentes do Superior 
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Tribunal de Justiça, a interposição  de Agravo Regimental contra decisão monocrática de 

relator a fim de possibilitar o ingresso de Recurso Especial/Extraordinário mediante o 

exaurimento de instância não configura recurso manifestamente inadmissível, infundado ou 

procrastinatório.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
ERRO MATERIAL CONSTATADO. REQUISITO OBJETIVO DE 
RECOLHIMENTO DA MULTA DO ART. 557, § 2º PREENCHIDO. 
EFEITOS INFRINGENTES AO JULGADO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PENHORA SOBRE PRECATÓRIOS. RECUSA DA FAZENDA DO 
ESTADO. POSSIBILIDADE. PENHORA ON LINE. MULTA DO ART. 557, 
§ 2º, DO CPC. RECURSO NÃO PROCRASTINATÓRIO. MULTA 
AFASTADA.

(...)
2.  A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou o 

entendimento de que é possível a penhora de crédito relativo a precatório judicial. 
Todavia, não se equiparando o precatório a dinheiro ou a fiança bancária, mas a 
direito de crédito, a Fazenda Pública pode recusar a sua indicação.

3. A multa do art. 557, § 2º, do Código de Processo Civil, aplicada 
pelo juízo de origem, deve ser afastada, pois, conforme precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça, a interposição  de agravo regimental contra decisão 
monocrática de relator a fim de possibilitar o ingresso de recurso 
especial/extraordinário mediante o exaurimento de instância não configura 
recurso manifestamente inadmissível, infundado ou procrastinatório.

Embargos de declaração acolhidos, com efeitos modificativos, 
para dar parcial provimento ao recurso especial da embargante.

(EDcl no AgRg no  REsp 1229225/PR, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/05/2011).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO CONFIGURADA. MULTA PREVISTA NO ART. 557, § 2º, DO 
CPC. DEPÓSITO PRÉVIO. INAPLICABILIDADE À FAZENDA PÚBLICA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
RELATOR. NÃO-PROTELATÓRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
ACOLHIDOS PARA CONHECER DO AGRAVO DE INSTRUMENTO E 
DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

(...)
2. A multa do art. 557, § 2º, do CPC deve ser afastada, pois foi 

interposto agravo regimental contra decisão monocrática de relator, a fim de 
possibilitar o ingresso nesta seara especial mediante o exaurimento de instância. 
Logo, não se trata de recurso manifestamente inadmissível, infundado ou 
procrastinatório.

Documento: 1388532 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2015 Página  7 de 4



 
 

 

Precedentes.
3. Embargos de declaração acolhidos para conhecer do agravo de 

instrumento e dar provimento ao recurso especial.
(EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 814.146/SP, Rel. Ministro 

MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/05/2009).

    
No mérito, não se pode conhecer da irresignação, porquanto o STJ entende ser 

inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, que não 

especifica quais normas legais foram violadas. Incide, na espécie, por analogia, o princípio 

contido na Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 

sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia." 

No que toca ao apontado dissídio jurisprudencial, aplica-se o mesmo 

entendimento, verificada a deficiência da fundamentação. 

Cito precedente:

CIVIL. PLANO DE DEMISSÃO VOLUNTÁRIA. CEF. 
PLANO DE ASSISTÊNCIA MÉDICA SUPLETIVA - PAMS. PRAZO. 
EXTENSÃO DA COBERTURA. DOENÇA GRAVE. ART. 30, LEI N. 
9.656/1998. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DISPOSITIVO LEGAL. NÃO-CONHECIMENTO.

I. Dissídio jurisprudencial prejudicado tendo em vista que a 
recorrente deixou de apontar qual o dispositivo de lei federal contrariado, 
ou cuja vigência teria sido debatido de forma diferenciada por outros 
tribunais pátrios.

(...)
(REsp 583.130/RS, Rel. Ministro  ALDIR PASSARINHO 

JUNIOR, QUARTA TURMA, julgado em 23/03/2010, DJe 26/04/2010, grifei).

Por fim, ainda que assim não fosse, no que concerne à apontada divergência, 

esta deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que 

identificam ou assemelham os casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica 

entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 

recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 

caracterizar a interpretação legal divergente, o que não se verificou no presente caso. Não 

basta transcrever ementas ou trechos de julgados que caracterizem a alegada divergência.

Além disso, não ficou demonstrado que os acórdãos divergiram na aplicação da 

lei a casos idênticos, em circunstâncias e fatos jurídicos análogos. Os paradigmas acostados 
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pela parte insurgente em nada alteram a conclusão adotada pela Corte local sobre a questão.

O desrespeito aos requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do 

CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea 

"c", III, do art. 105 da Constituição Federal. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL - RECURSO ESPECIAL - 
ENTIDADE FILANTRÓPICA - ISENÇÃO - ARTIGO 55 DA LEI N. 8.212/91 
- FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF - DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO-DEMONSTRADA.

Na espécie, nada obstante se reconheça que o recorrente tenha 
apontado o dispositivo legal supostamente violado, não logrou demonstrar 
claramente os fundamentos pelos quais o mencionado dispositivo teria sido 
ofendido. Aplica-se in casu o entendimento consagrado pela Súmula 284/STF.

No que concerne à alínea "c", o dissídio jurisprudencial alegado 
não restou adequadamente apresentado, pois o recorrente não realizou o 
necessário cotejo analítico, bem como, apesar da transcrição de ementas, não 
demonstrou suficientemente as circunstâncias que identificassem ou 
assemelhassem os casos confrontados, vindo em desacordo com o estabelecido 
nos artigos 541 do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, e com o 
entendimento pacificado na jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.

Agravo regimental improvido. 
(AGRESP 384.192/SC, Relator Ministro HUMBERTO 

MARTINS, eg. Segunda Turma,  DJ 28.08.2006).  

Diante do exposto, conheço parcialmente do recurso e, nessa parte, 

provejo-o apenas para afastar a multa prevista no art. 557, § 2º, do Código de 

Processo Civil.

É como voto. 
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ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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